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Notadamente, não se trata de demanda por dívida
já paga, nem mesmo pedido além do que era devido. 

Assim, evidenciando tão-somente uma situação de
repetição do que indevidamente a apelante pagou ao
apelado, tenho que apenas os prejuízos materiais com-
provados, conforme demonstrado nos autos pela perícia
realizada, devem ser sanados, sem quaisquer acréscimos
indenizatórios como pretende a apelante. 

Ademais, a tese trazida em sede recursal pela
apelante, a meu sentir, caracteriza-se como uma ino-
vação recursal, visto que, repita-se, ainda que se possa
hodiernamente enquadrar as relações estabelecidas com
instituições financeiras no âmbito de abrangência do
Código de Defesa do Consumidor, em nenhum momen-
to nos autos foi pleiteada a indenização punitiva regula-
da no seu art. 42, parágrafo único. 

Ora, o pagamento em dobro dos valores a serem
restituídos pela apelada apenas se configurou como uma
pretensão da apelante nesta fase processual, pelo que se
mostra inadmissível o seu acolhimento, sob pena de ca-
racterizar um julgamento ultra petita.

Dessarte, agiu corretamente em indeferir a preten-
são indenizatória da apelante, devendo ser mantida a
sentença monocrática nos seus exatos termos em que foi
proferida. 

Diante do exposto, com base no art. 93, IX, da
Constituição da República e no art. 131 do Código de
Processo, nego provimento ao recurso, mantendo a r.
sentença monocrática. 

Custas recursais, pela apelante. 

DES. DUARTE DE PAULA - Da análise que fiz do
processo, a outra conclusão não cheguei senão à
esposada pelo ilustre Relator, pedindo-lhe vênia para
adotar as suas razões e fundamentos. 

DES. AFRÂNIO VILELA - Na esteira do judicioso
voto de S. Ex.ª, o Poder Judiciário é autorizado a intervir
no ato jurídico perfeito, porque foi demonstrada a ocor-
rência de vícios que macularam a manifestação de von-
tade da apelada através dos lançamentos indevidos em
sua conta bancária, os quais não foram contratados. 

Isso posto, curvando-me ao entendimento do emi-
nente Relator, Desembargador Marcelo Rodrigues,
acompanhando o judicioso voto de S. Ex.ª, também não
conheço do agravo retido, rejeito a preliminar, dou par-
cial provimento à primeira apelação e nego provimento
à segunda apelação. 

Súmula - NÃO CONHECERAM DO AGRAVO
RETIDO, REJEITARAM PRELIMINAR, DERAM PARCIAL
PROVIMENTO À PRIMEIRA APELAÇÃO E NEGARAM
PROVIMENTO À SEGUNDA.

. . .

Indenização - Dano moral - Pessoa jurídica de
direito privado - Realização de concurso público -

Candidato aprovado - Contratação - Ausência 
de obrigatoriedade

Ementa: Indenização. Dano moral. Realização de
concurso público por pessoa jurídica de direito privado.
Ausência de obrigatoriedade de contratação de can-
didato aprovado.

- Enquanto na Administração Pública, regida pelo princí-
pio da legalidade, via de regra, só é permitido contratar
servidores por meio de concurso público (art. 37, II, da
CR/88), ressalvados os cargos em comissão, as pessoas
jurídicas de direito privado, como o caso de cooperati-
vas, são guiadas pelo princípio da livre iniciativa (art.
170 da CR/88), como também garante o art. 5º, II, da
Constituição da República.

- A aprovação em concurso não gera direito adquirido ao
ingresso no serviço público nem no setor privado, ca-
racterizando-se apenas como mera expectativa de direito.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00336633..0011..000011778844-88//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  JJooããoo  PPiinnhheeiirroo  -  AAppeellaannttee::  CCrreeddiippiinnhhoo  -
CCooooppeerraattiivvaa  ddee  CCrrééddiittoo  RRuurraall  ddee  JJooããoo  PPiinnhheeiirroo  LLttddaa..  -
AAppeellaannttee  aaddeessiivvoo::  MMaarrccuuss  NNyyllaannddeerr  SSoouuzzaa  OOlliivveeiirraa  -
AAppeellaaddooss::  CCrreeddiippiinnhhoo  -  CCooooppeerraattiivvaa  ddee  CCrrééddiittoo  RRuurraall  ddee
JJooããoo  PPiinnhheeiirroo  LLttddaa..  ee  MMaarrccuuss  NNyyllaannddeerr  SSoouuzzaa  OOlliivveeiirraa  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  DD..  VVIIÇÇOOSSOO  RROODDRRIIGGUUEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR, DAR PROVIMENTO
AO RECURSO PRINCIPAL, PREJUDICADO O ADESIVO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2007. - D.
Viçoso Rodrigues - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. D. VIÇOSO RODRIGUES - Cooperativa de
Crédito Rural de João Pinheiro Ltda. aviou recurso de ape-
lação contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da
Vara Única da Comarca de João Pinheiro/MG que houve
por julgar parcialmente procedente o pedido formulado
na presente ação indenização por danos materiais e mo-
rais ajuizada por Marcus Nylander Souza Oliveira.

A sentença não vislumbrou o alegado dano mate-
rial, mas declarou que “restou devidamente comprova-
do que a honra do requerente foi atingida”, em razão de
ter sido aprovado em concurso, sem ser convocado,
condenando a ré ao pagamento de indenização por
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danos morais, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais).

A requerida também foi condenada no pagamento
de 80% das custas do processo e honorários advocatícios
arbitrados em 15% sobre o valor da condenação.

Irresignada, aduz a primeira apelante que, por ser
cooperativa de crédito rural, é regida por estatuto social
próprio, que dispõe sobre a liberdade de contratação de
seus funcionários.

Além disso, argumenta que a ré não se compro-
metera a contratar todos os aprovados no concurso, visto
que só existia uma vaga e que o requerente ficou em
segundo lugar.

Assim, requereu a reforma da decisão primeva,
para julgar improcedente o pedido de dano moral, inver-
tendo-se o ônus de sucumbência.

Igualmente irresignado, Marcus Nylander Souza
Oliveira interpôs o recurso de apelação adesiva pugnan-
do pela majoração da quantia arbitrada a título de in-
denização por danos morais e pela condenação em
danos materiais.

Contra razões às f. 152/164.
Esse o relatório. Decido.
Preliminar - intempestividade do recurso.
Em sede de contra-razões, o apelado Marcus

Nylander suscitou preliminar alegando que o recurso
interposto pela Cooperativa de Crédito Rural de João
Pinheiro Ltda. seria intempestivo.

Sem razão o apelante. Embora a sentença tenha
sido publicada no Diário do Judiciário em 02.03.2007
(sexta-feira), para fins de prazo recursal, o ato considera-
se realizado em 06.07.2007 (terça-feira), em razão do
que dispõe o art. 2º da Resolução nº 289/95, da Corte
Superior do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Com efeito, o prazo recursal previsto pelo art. 508
do CPC teve início em 07.03.2007 (quarta-feira), fin-
dando-se em 21.03.2007 (quarta-feira).

Porém, o recurso de apelação aviado pela coope-
rativa foi protocolizado em 20.03.2007, conforme se
pode aferir pelo exame da petição de f. 137, não haven-
do que se falar, portanto, em intempestividade.

Lastreado nesses fundamentos, rejeito a preliminar
e conheço do recurso porque se fazem presentes os pres-
supostos de admissibilidade.

1ª Apelação - Cooperativa de Crédito Rural de
João Pinheiro Ltda.

Pretende a apelante a reforma da sentença impug-
nada, a fim de que seja julgado improcedente o pedido
de danos morais, invertendo-se o ônus de sucumbência.

Entendo que assiste razão ao apelante.
A responsabilidade civil, embora escorada no

mundo fático, tem sustentação jurídica. Depende da
prática de ato ilícito e, portanto, antijurídico, cometido
conscientemente, dirigido a um fim ou orientado por
comportamento irrefletido, mais informado pela desídia,
pelo açodamento ou pela inabilidade técnica, desde que
conduza a um resultado danoso no plano material, ima-
terial ou moral.

Nesses termos, cumpre analisar os elementos ense-
jadores da responsabilidade civil decorrente de dever
jurídico, quais sejam conduta ilícita, dano e nexo de
causalidade entre a conduta e o dano, a fim de verificar
a caracterização ou não dos mesmos no caso dos autos.

O art. 186 do Código Civil brasileiro conceitua ato
ilícito para fins de responsabilidade civil; se não, vejamos:
“aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

Estendendo as hipóteses de ato ilícito capaz de ense-
jar responsabilidade civil, traz ainda o Código Civil, em
seu art. 187, o seguinte preceito: “Também comete ato
ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômi-
co ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes”.

Diante desses conceitos básicos, verifico que a
apelada não praticou ato ilícito quando deixou de con-
tratar o apelante, segundo colocado no concurso rea-
lizado pela cooperativa, realizando novo concurso para
o preenchimento da mesma vaga outrora disputada.

Enquanto na Administração Pública, regida pelo
princípio da legalidade, por via de regra, só é permitido
contratar servidores por meio de concurso público (art.
37, II, da CR/88), ressalvados os cargos em comissão,
as pessoas jurídicas de direito privado, como o caso da
cooperativa, são guiadas pelo princípio da livre iniciati-
va (art. 170 da CR/88), como também garante o art. 5º,
II, da Constituição da República, in verbis: “ninguém será
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão
em virtude de lei”.

Assim, a cooperativa só está adstrita a cumprir seu
próprio estatuto social, que determina:

Art. 34 - Compete à diretoria executiva:
[...]
d - contratar empregados, dentro ou fora do quadro social,
os quais não poderão ser parentes entre si ou dos membros
do conselho de Administração e Fiscal, até o 2º grau, em
linha reta ou colateral.

Ocorre que a aprovação em concurso não gera
direito adquirido ao ingresso no serviço público, ca-
racterizando-se como mera expectativa de direito, segun-
do vem decidindo, reiteradamente, o STF.

Ementa: Concurso público. Direito à nomeação. Súmula 15-
STF. - Firmou-se o entendimento do STF no sentido de que o
candidato aprovado em concurso público, ainda que dentro
do número de vagas, torna-se detentor de mera expectativa
de direito, não de direito à nomeação: precedentes. O termo
dos períodos de suspensão das nomeações na esfera da
Administração Federal, ainda quando determinado por
decretos editados no prazo de validade do concurso, não
implica, por si só, a prorrogação desse mesmo prazo de va-
lidade pelo tempo correspondente à suspensão (STF - RE-
AgR 421938 - Primeira Turma - Rel. Min. Sepúlveda Pertence
- j. em 09.05.2006).

Nesse ínterim, se mesmo para a Administração Públi-
ca, que tem o dever de observar a regra do concurso, não
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existe a obrigação de contratar o candidato aprovado,
quanto mais para as pessoas jurídicas de direito priva-
do, que são regidas pelo princípio da livre iniciativa (art.
170 da CR/88).

Além disso, o candidato afirma que teria saído do
emprego anterior em razão de ter sido convocado, por
telefone, para assumir o novo cargo. No entanto, a
matéria não restou comprovada nos autos, tendo o ape-
lado, inclusive, obtido novo emprego, conforme consta
da f. 46 do Caderno Processual.

Com efeito, não tendo a apelante praticado ato
ilícito e causado dano ao recorrente, não há que se falar
em dever de indenizar.

Lastreado nesses fundamentos, dou provimento ao
recurso para julgar improcedente o pedido inicial.

Condeno o apelado a arcar com as custas do
processo e honorários de sucumbência que fixo em -
R$ 1.000,00 (mil reais), restando suspensa a exigibili-
dade da condenação por litigar sob o pálio da assistên-
cia judiciária.

Apelação adesiva - Marcus Nylander Souza Oliveira.
Em face do que restou decidido no julgamento da

apelação principal, julgo prejudicada a apelação adesiva.
Custas, pelo apelante, restando suspensa a exigi-

bilidade em razão do benefício da assistência judiciária.

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores ELPÍDIO DONIZETTI e FÁBIO MAIA VIANI.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR, DERAM
PROVIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL, PREJUDICA-
DO O ADESIVO.

. . .

rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MAR A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 30 de outubro de 2007. - Jarbas
Ladeira - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr.
Mário Penido Campos.

DES. JARBAS LADEIRA - Sr. Presidente. Ouvi, com
atenção, o douto advogado. Trago voto escrito e passo
à sua leitura.

Cuida-se, na espécie, de reexame necessário e
apelação interposta de sentença que julgou procedente,
em parte, o pedido para declarar a invalidade do ato
administrativo que determinou a prestação de serviços
junto à Agência dos Correios local, no que concerne à
atividade de distribuição de correspondências e malotes
aos usuários da ECT, mantendo-se tão-somente a de-
signação para o exercício de tarefas compatíveis com as
funções do cargo de Agente Administrativo, descritas em
anexo constante da Lei Municipal nº 693/93.

Restou indeferido, ademais, o pedido de remessa
dos autos ao Ministério Público, sendo que tal providên-
cia está ao alcance do autor, sendo assim desnecessária
a intervenção jurisdicional.

O autor foi condenado, constatada a sucumbên-
cia recíproca, ao pagamento de 40% das custas pro-
cessuais, além de honorários advocatícios fixados em
R$ 2.000,00, observada a complexidade da causa.

O Município, por sua vez, foi condenado somente
ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em
R$ 2.400,00, tendo em vista a isenção das custas, pre-
vista no art. 10, I, da Lei nº 14.939/03.

Em sua apelação, o Município de Porto Firme, ini-
cialmente, delimita o pedido de anulação do ato admi-
nistrativo em duas razões de ordem jurídica: vício em sua
forma e vício em sua motivação.

Dessa forma, sustenta, forte no art. 128 do CPC,
que a tese adotada pela douta Magistrada primeva, re-
ferente ao desvio de função, em momento algum foi sus-
citada pelo apelado. No mesmo sentido, argúi ser extra
petita a sentença no que tange aos requerimentos nela
deferidos.

Argumenta que a sentença reconheceu a legalidade
do ato administrativo e, ao mesmo tempo, constatou des-
vio de função que nem sequer havia sido objeto de ale-
gação por parte do autor. Tal assertiva traz, em si mesma,
contradição, pois que não há como ser legal o ato, e,
igualmente, estar contaminado por desvio de função.

Assevera que o decisum se insurgiu contra os
princípios da isonomia e da independência entre os
Poderes, pois que passou a analisar questões atinentes à
discricionariedade do ato administrativo em tela.

Ação anulatória - Ato administrativo - Concurso
público - Aprovação - Desvio de função -

Inadmissibilidade

Ementa: Reexame necessário. Recurso de apelação.
Ação anulatória de ato administrativo. Desvio de função.

- É defeso ao Administrador Público remover servidor
para função em que as atribuições a serem exercidas
não guardam semelhança com aquelas para as quais
prestou concurso.

Em reexame necessário, confirmar a sentença primeva,
prejudicado o recurso interposto.

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0508.06.001998-33/001  - CCoommaarr-
ccaa  ddee  PPiirraannggaa  -  RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  CCoommaarrccaa
ddee  PPiirraannggaa  -  AAppeellaannttee::  MMuunniiccííppiioo  ddee  PPoorrttoo  FFiirrmmee  -
AAppeellaaddoo::  MMaarrccoo  AAnnttôônniioo  NNeevveess  VViiddiiggaall  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
JJAARRBBAASS  LLAADDEEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorpo-


